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PEDOFILIA: A JANELA VIRTUAL E AS CONSEQUÊNCIAS PSÍQUICAS PÓS 

ATO 

Gabriela Braga Ferraz1 

Weliton do Nascimento Alexandre2 

 

RESUMO: O presente artigo trata sobre como a pedofilia virtual ocorre e suas 
consequências, objetivando entender como a lei aborda perante o crime e como 
prevenir a pedofilia virtual. A metodologia do artigo tem abordagem qualitativa, no 
qual foram realizadas pesquisas bibliográficas em artigos de revistas, livros, 
noticiários e plataformas online. O estudo realizado busca apresentar o conceito de 
pedofilia e características dos pedófilos, bem como identificar os meios de 
prevenção e orientação para que os menores acometidos pelo crime denunciem, 
indicando possíveis ações que possam atenuar os impactos causados por esses 
crimes nas vítimas. Nesse sentido, o presente artigo deixa evidente a importância da 
conscientização das crianças e adolescentes sobre os perigos virtuais, como 
também orientar as formas de prevenir a pedofilia. 

 

Palavras-chave: Pedofilia. Prevenção. Crime. Virtual. 

 

ABSTRACT: The present article addresses how virtual pedophilia occurs and its 
consequences, aiming to understand how the law addresses the crime and how to 
prevent virtual pedophilia. The article's methodology adopts a qualitative approach, 
wherein bibliographical research was conducted on articles from journals, books, 
news sources, and online platforms. The study seeks to present the concept of 
pedophilia and the characteristics of pedophiles, as well as to identify prevention 
methods and guidance for minors affected by the crime to report it, indicating 
possible actions to mitigate the impacts on the victims. In this regard, this article 
underscores the importance of raising awareness among children and adolescents 
about virtual dangers and guiding ways to prevent pedophilia. 
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1. INTRODUÇÃO  

Desde a antiguidade, a violência é um fator que gera repulsa no homem, pois 

acarreta sofrimentos e marcas que perduram toda a vida. A violência, com toda a 
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sua força, viola todos os dias a vida de inúmeras crianças e adolescentes que 

deveriam crescer de forma saudável e tranquila. 

Com o passar dos anos a tecnologia trouxe grandes mudanças para a 

sociedade, permitindo a movimentação ágil entre pessoas e facilitando a vida dos 

indivíduos, pois trouxe inúmeras vantagens para a vida cotidiana. Contudo, a 

facilidade da era digital traz consigo um lado sombrio, gerando como consequências 

crimes cibernéticos envolvendo crianças e adolescentes.  

A pedofilia virtual é um crime violento que ganhou força na sociedade, de 

modo que, com a facilidade da utilização da internet, tem se propagado abuso 

sexual infantil virtual, permitindo que pedófilos se conectem e compartilhem 

conteúdos inapropriados. 

É possível observar nos meios de comunicação o aumento de notícias sobre 

pedofilia no ambiente virtual. Ainda que não haja o contato físico direto com a 

criança, a exposição desse conteúdo viola os direitos estabelecidos pela Lei Federal 

nº 8.069, de 1990 (ECA). 

A exposição a imagens e vídeos pornográficos envolvendo vulneráveis cria 

uma distorção em suas mentes, afetando sua autoestima, confiança e 

desenvolvendo problemas psicológicos.  

Muitas pessoas não estão atentas à gravidade e dos riscos que as crianças e 

adolescentes sofrem. Visto isso, é essencial educar e conscientizar as pessoas 

sobre os perigos que o mundo virtual possui.  

Nesse sentido, diante dessas consequências psíquicas alarmantes, o objetivo 

deste artigo é apresentar métodos para prevenir a pedofilia no ambiente virtual, 

abordando características dos pedófilos, assim como deixar claro o mundo sombrio 

que a internet carrega, além de demonstrar medidas reparatórias para as vítimas. 

 

2. ANÁLISE DA PEDOFILIA VIRTUAL E SEU AVANÇO NO MUNDO VIRTUAL: 

 

2.1. Pedofilia: 

A pedofilia, ainda que tenha ganhado força nos últimos anos, é algo que 

perdura desde a história dos antepassados.  

Olavo Carvalho (2002) aborda sobre a história da pedofilia  

 



 
 

 

Na Grécia e no Império Romano, o uso de menores para a satisfação 
sexual de adultos foi um costume tolerado e até prezado. Na China, castrar 
meninos para vende-los a ricos pederastas foi um comércio legítimo durante 
milênios. No mundo islâmico, a rígida moral que ordena as relações entre 
homens e mulheres foi não raro compensada pela tolerância para com a 
pedofilia homossexual. Em alguns países isso durou até pelo menos o 
começo do século XX, fazendo da Argélia, por exemplo, um jardim das 
delícias para os viajantes depravados. 

 

A palavra pedofilia origina-se da palavra grega paidofili, que é a junção de 

paidós (criança) e philia (amor, amizade). A pedofilia consiste na atração que uma 

pessoa adulta sente por um menor de idade vulnerável, podendo ser definida como 

uma doença, distúrbio e desvio sexual. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define como “[...] transtorno da 

preferência sexual e enquadra como pedófilos adultos que têm preferência sexual 

por crianças, geralmente pré-púberes ou no início da puberdade.” (BRASIL, Agência 

Câmara de Notícias, 2021) 

Hisgail (2007, p. 17) descreve a pedofilia como uma perversão que envolve 

sonhos 

 

[...] perversão sexual que envolve fantasias sexuais da primeira infância 
abrigadas no complexo de Édipo, período de intensa ambivalência com os 
pais. O ato do pedófilo caracteriza-se pela atitude de desafiar a lei simbólica 
da intervenção. O adulto seduz e impõe um tipo de ligação sigilosa sobre a 
criança, na tentativa de mascarar o abuso sexual.   
 

Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente, é considerada criança aquela 

de até 12 anos incompletos e adolescentes entre 14 anos e 18 anos, enquanto para 

o Código Penal Brasileiro, são consideradas vulneráveis as crianças de até 14 anos. 

Andreucci (2021, p. 480) caracteriza a palavra vulnerável como  

 

[...] frágil, com poucas defesas, indicando a condição daquela pessoa que 
se encontra suscetível ou fragilizada numa determinada circunstância. 
Pode ainda indicar pessoas que por condições sociais, culturais, étnicas, 
políticas, econômicas, educacionais e de saúde têm as diferenças, 
estabelecidas entre elas e a sociedade envolvente, transformadas em 
desigualdade. 
 

Logo, pode-se ver que a pessoa em situação de vulnerabilidade tende a ser 

um alvo mais fácil para a prática da pedofilia, pois muitas das vezes não possuem o 

discernimento necessário para entender que aquilo constitui uma prática ilícita. 

A pedofilia pode ser tanto intrafamiliar quanto extrafamiliar. A intrafamiliar 

ocorre dentro do núcleo familiar, podendo ser praticada pelo pai, mãe, irmão, tio, avô 



 
 

 

ou qualquer outro parente. Nesse caso, é mais difícil a vítima reconhecer e 

denunciar o agressor, pois na maioria das vezes sofre ameaças. Já a pedofilia 

extrafamiliar se refere à prática com pessoas externas a família, como professores, 

vizinhos, ou qualquer outra que não esteja no seu convívio familiar. Nessa situação, 

a vítima se sente mais confortável em denunciar o agressor. 

A pedofilia não configura crime quando tratada apenas como uma condição 

psicológica, onde pessoas mais velhas são atraídas por vulneráveis. O crime só se 

concretiza quando o adulto pratica a pedofilia por meio de um dos crimes previstos 

nas leis brasileiras. Para ela ser diagnosticada, não é necessário que a pessoa 

tenha relação sexual com a criança ou adolescente. Um indivíduo pode ser 

diagnosticado pedófilo caso apresente desejos ou fantasias sexuais com um menor.  

O pedófilo pode ser uma pessoa normal aos olhos de todos, pois não possui 

características específicas, podendo ser um homem ou mulher, de qualquer raça ou 

religião, próximo ou desconhecido da vítima, com idade superior a 16 anos. Todavia, 

eles apresentam certas condutas a serem observadas. 

Os pedófilos costumam ter boa relação com as crianças e os adolescentes, 

sabendo conquistá-los facilmente, e são tidos como uma pessoa simpática pelos 

pais. Na maioria das vezes, o pedófilo conhece o menor que está abusando e está 

sempre preocupado em conquista-lo, possuindo objetos que chamem a atenção. 

 

Uma estratégia utilizada por abusadores é estimular as crianças e 

adolescentes a ver imagens pornográficas de outras crianças e jovens em 

atividade sexual ou expondo sua sexualidade, de modo a tornar essas 

cenas “naturais”, convencendo-os assim a aderir mais facilmente aos 

contatos sexuais virtuais ou pessoais, ou mesmo a deixar-se fotografar. 

(VASCONCELOS, 2006, p. 23) 

 

Diante disso, entende-se que o pedófilo é uma pessoa normal, homem ou 

mulher, mas que possui distúrbios que buscam satisfazer os seus anseios em 

pessoas mais frágeis e ingênuas, que geralmente não vão apresentar algum tipo de 

resistência, pois costumam ter o seu silêncio comprado por medo e ameaças. 

 

2.2. Crescimento da internet: 

A internet surgiu em 1969 nos Estados Unidos com o nome de “Arpanet”, em 

meio à Guerra Fria, para conjugar laboratórios de pesquisas.  



 
 

 

A chamada “Arpanet” teve um grande impulso, tornando-se insuficiente, tendo 

sido criado os protocolos IP (Internet Protocol) e TCP (Transfer Control Protocol), em 

1974, pelos norte-americanos Robert Kahn e Vinton Cerf, com a função de facilitar a 

comunicação entre servidores e computadores, passando a utilizar o nome 

“internet”. (HOSTINGER, 2023)  

Em 1985, a internet já era um sucesso, tornando-se um dos principais meios 

de comunicação, sendo que somente em 1995 veio ser liberada comercialmente no 

Brasil. 

Na década de 90, houve um grande marco da internet com o surgimento das 

redes sociais, onde pessoas de todo o mundo podiam se comunicar através de 

perfis, sem levar em consideração a distância que estavam. A primeira rede social 

do mundo foi a ClassMates, e chegou a possuir mais de 50 milhões de usuários.  

Com esse rápido avanço tecnológico, a internet passou a ser considerada 

como um meio eficiente na vida dos cidadãos, tornando a informação mais 

acessível. Basta apenas um clique para você ser redirecionado para chats, sites de 

notícias, compras online, entretenimento e lazer. 

Consoante a pesquisa realizada pela Agência Brasil publicada em 2020, foi 

constatado que, a cada quatro brasileiros, no mínimo três têm acesso à internet, 

correspondendo a 134 milhões de indivíduos. (Brasil, Agência. 2020) 

Todavia, essa facilidade passou a ser considerada prejudicial, dado que as 

pessoas não respeitam os limites estabelecidos pelas redes, ocasionando crimes 

cibernéticos, como, por exemplo, a pedofilia virtual. 

Os meios de comunicação são de extrema importância para a sociedade, 

como principal exemplo, a internet, que é uma forma rápida e ágil de interação, onde 

pessoas compartilham seu dia a dia, dicas, pensamentos, buscam informações e 

entretenimento, o que acaba gerando riscos a integridade física, pois ainda que seja 

um local com grandes benefícios, carrega consigo perigos obscuros. 

 

2.2.1. Pedofilia na internet: 

O fácil acesso às redes deixou as crianças e adolescentes mais expostos aos 

perigos online. O chamado abuso sexual virtual se tornou uma prática constante de 

pedófilos, que envolve a exploração sexual por meio de imagens, conversas e 



 
 

 

vídeos. Hisgail (2007, p. 18) afirma que “[...] a pedofilia virtual manifesta, a céu 

aberto, os enunciados da sexualidade perversa dos agentes”. 

O grande número de crianças com celulares ou tabletes é algo preocupante, 

pois embora as redes tenham os seus benefícios em termos de acesso a 

informações, educação e lazer, os pequenos aparelhos carregam consigo grandes 

desafios. Em pesquisa, a Kaspersky afirmou que “70% das crianças brasileiras têm 

celular antes dos 10 anos”. (Daily, Kaspersky. 2020). 

Segundo o Ministério Público de Santa Catarina (online), a internet vem sendo 

bastante utilizada por pedófilos, deixando evidente em sua citação que é alarmante 

a quantidade de atos praticados por pedófilos no âmbito virtual. 

 

A internet vem sendo cada vez mais utilizada por pedófilos como via 
privilegiada de comunicação. Existem, assim, comunidades virtuais 
pedófilas com sites, blogs e canais de chat específicos para troca de 
experiências, informações e imagens pornográficas, bem como para criar 
estratégias de abordagem de crianças no mundo real. Eles reconhecem uns 
aos outros por meio de expressões comuns (por exemplo: "boy-lover", "girl-
lover", "child-lover") e símbolos que identificam sobre qual sexo e faixa 
etária de crianças que seus interessem incidem.  
 

A pedofilia virtual é um dos crimes mais ocorridos no mundo digital, e ela 

consiste no ato de produzir, compartilhar ou adquirir conteúdo pornográfico infantil 

através da internet, seja por e-mail, chats de conversas ou qualquer outro meio, fato 

que vem afetando muitos pais, educadores e autoridades, que se questionam como 

lidar com essa drástica situação. 

A pedofilia gera uma grande movimentação por parte dos indivíduos. Apesar 

de ser algo que sempre existiu, tomou força no final do século XX. 

 

A pedofilia, assunto proposto para exposição, interessa a toda a sociedade 
atual. De uma questão pouco enfrentada em tempos passados, 
transformou-se em um problema que, na última década do século XX, 
emergiu em grandes proporções. Tende-se a atribuir o crescimento do 
problema à facilidade de acesso aos meios de comunicação, dentre eles a 
utilização da internet como um dos principais veículos de propagação das 
condutas pedofílicas e de pornografia infantil. (REVISTA LIBERDADES, p. 
4, 2016) 
 

 A internet se tornou um ambiente propício para a prática deste crime, tendo 

sido constatado que, nos quatro primeiros meses do ano de 2023, imagens de 

abuso e exploração sexual infantil encontradas na internet cresceram 70%. (Brasil, 

Agência. 2023) 



 
 

 

A pedofilia virtual “[...] integrou à rede mundial de crime organizado, pela 

Internet, e movimenta, anualmente, milhões de dólares no Brasil.” (CANÇADO, p. 

103, 2013). Isto significa que a prática deste crime se associou a atividades 

econômicas ilícitas, onde criminosos lucram através do sofrimento de milhares de 

crianças e adolescentes.   

 

[...] A pornografia infantil alimenta os “clubes de pedofilia” e outros grupos, 
que servem para “associar” abusadores pelo mundo. Nele, abusadores 
podem adquirir fotos ou vídeos contendo pornografia infantil ou “contratar” 
serviços de exploradores sexuais no turismo ou mesmo efetivar o tráfico de 
crianças e adolescentes e aliciá-los para práticas de abuso sexual. Um 
abusador pode produzir, vender ou trocar pornografia infantil, até mesmo ter 
relações com uma criança em situação de exploração sexual, sem que seja 
necessariamente um pedófilo. (VASCONCELOS, p. 21, 2006) 
 

Diante dessa facilidade de comunicação proporcionada pela tecnologia, o 

ambiente virtual se tornou em um lugar sombrio e propício para o crime contra os 

menores de idade, uma vez que muitos responsáveis não estão atentos no que seus 

filhos estão fazendo e não estabelecem limites para o uso, causando assim a 

exploração online das crianças e adolescentes, destacando a necessidade de 

medidas rigorosas para o combate desta prática ilícita. 

 

2.3. Inteligência artificial:  

A inteligência artificial consiste na capacidade de um software ou máquina de 

realizar atividades que poderiam ser feitas por uma pessoa humana. No nosso 

cotidiano, utilizamos diariamente através de aplicativos como a Siri, Google 

Assistant, Chat GPT.  

A IA chegou para revolucionar a história da humanidade há mais de 60 anos, 

quando Alan Turing criou a máquina de Turing, com a função de interpretar os 

algoritmos. Mas somente em 1956, na Conferência Dartmouth, nos Estados Unidos, 

John McCarthy apresentou o termo “inteligência artificial”. 

A partir desse acontecimento, a inteligência artificial cresceu de maneira 

gradativa, auxiliando os indivíduos no aprendizado, resolução de problemas, 

compreensão de linguagens e realizando atividades mais complexas, sendo 

constatado através da pesquisa realizada pela KPMG Austrália e pela Universidade 

de Queensland, que o Brasil fica na 4º posição entre os países que mais confiam na 

IA, totalizando 56%. 



 
 

 

A Academia Brasileira de Ciência afirma que “Apesar de potenciais benefícios 

e oportunidades, há evidências concretas de que as tecnologias de IA podem trazer 

danos para indivíduos, grupos, sociedades e para o planeta.” (ABC, 2023, p. 14) 

A inteligência artificial, como qualquer outro avanço tecnológico, apresenta 

pontos negativos a serem observados, como exemplos: a substituição de pessoas 

por máquinas para a realização de atividades simples e complexas, causando 

desemprego; vazamento de dados sensíveis, violando a privacidade; dependência 

das pessoas nos sistemas de IA; além de montagens de fotos, vídeos e áudios 

falsos para a concretização de crimes cibernéticos. 

 

O principal desafio da construção de uma regulação para a IA é que as 
regras e leis sejam justas, inclusivas e que protejam a sociedade. Ao 
mesmo tempo, não devem atrasar ou paralisar o desenvolvimento da 
tecnolo-gia. Trata-se de um desafio sensível, dinâmico e que deve ser bem 
discutido por vários setores da sociedade. (ABC, 2023, p. 14) 
 

A pedofilia virtual aumentou significativamente após o surgimento da IA, uma 

vez que os pedófilos utilizam para alterar, criar, montar e vender fotos e vídeos de 

crianças e adolescentes sendo violentadas sexualmente.  

 

Segundo a investigação da BBC, as imagens de abuso estão sendo 
compartilhadas por meio de um processo em três etapas: Os pedófilos 
criam imagens usando software de IA; Promovem imagens em plataformas 
como o site japonês de compartilhamento de fotos Pixiv; Essas contas têm 
links para direcionar os clientes para imagens mais explícitas, que as 
pessoas podem pagar para visualizar em contas em sites como o Patreon. 
(CRAWFORD e SMITH, 2023) 
 

Um exemplo recente exibido em rede nacional destaca uma das formas que 

os pedófilos utilizam a inteligência artificial. 

 

A novela Travessia, exibida no horário nobre da Rede Globo, colocou em 
debate o uso do deepfake para fins criminosos. Na trama, a personagem 
Karina (Danielle Olímpia) é enganada por um pedófilo que finge ser uma 
modelo e influencer na Internet. O vilão utiliza um aplicativo similar ao 
DeepFaceLive, que modifica áudio e vídeo em tempo real, para mudar sua 
aparência, se aproximar da adolescente e conseguir fotos íntimas em um 
chat via webcam. A tecnologia deepfake usa inteligência artificial (IA) para 
criar vídeos falsos, mas realistas, de pessoas fazendo coisas que elas 
nunca fizeram na vida real. (FIRMINO, 2023) 
  

Em suma, embora a IA traga vantagens, é importante tratar das desvantagens 

para que todos tenham consciência dos riscos e se atentem a possíveis fraudes. É 



 
 

 

fundamental que exista um equilíbrio entre essa nova invenção e os deveres para 

que a inteligência artificial beneficie as pessoas. 

 

3. CRIME DE PEDOFILIA VIRTUAL 

No ordenamento jurídico brasileiro, a criança e o adolescente detém de uma 

proteção integral, garantidos pela Lei nº 8.069, popularmente conhecida como 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criada em 13 de julho de 1990, 

visando estabelecer os direitos e deveres do Estado e dos cidadãos responsáveis 

pelos menores. A Constituição Federal e o Código Penal Brasileiro também tratam 

destes assuntos, garantindo a segurança das vítimas e punindo os causadores que 

cometam crimes contra as crianças e adolescentes. 

 

Em 1948, o mundo ganhou a Declaração Universal dos Direitos Humanos e, 
em 1959, foi instaurada a Convenção sobre os Direitos das Crianças. No 
contexto da redemocratização brasileira, a Frente Parlamentar pelos 
Direitos da Criança 44 apresentou o texto em uma única emenda, 
conquistando apoio de 435 presentes ao Plenário da Assembleia Nacional 
Constituinte, contra somente oito dos Constituintes presentes para o artigo 
227 da Lei Maior, esculpindo o Princípio da Proteção Integral à Criança e ao 
Adolescente. (CANÇADO, p. 89, 2017) 
 

Em 1993, na Camâra dos Deputados, foi instaurada uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI), cuja premissa era fazer um levantamento dos casos 

de exploração e prostituição de crianças e adolescentes. 

A CPI teve uma grande relevância para a população ao verem que se tratava 

de um problema nacional. Dessa maneira, foram criados grupos e organizações não 

governamentais que passaram a cuidar dessa questão.  

 

O Brasil verificou em 1993, por meio de Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI), o imenso número e as complexas dinâmicas que engendram a 
violência sexual contra a criança e o adolescente. Somente em 2000 foi 
elaborado o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-
Juvenil e, posteriormente, o Comitê  Nacional de Enfrentamento    iolência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes, instalado como uma instância 
nacional representativa da sociedade, dos poderes públicos e das 
cooperações internacionais, para monitoramento da implementação do 
Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil. 
(FERREIRA; AZAMBUJA, p. 34, 2011) 
 

Com a grande movimentação do combate à exploração sexual infantil, no 

Encontro Nacional em Natal (RN), foi elaborado o Plano Nacional de Enfrentamento 



 
 

 

à Violência Sexual Infanto-Juvenil, aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, em 12 de julho de 2000. 

O Plano é um meio de garantir e defender os direitos dos menores de idade, e 

tem como objetivo um sistema de ações possibilitando a intervenção para o 

enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, tendo como 

propósitos: 

 

Realizar investigação cientifica, visando compreender, analisar, subsidiar 
e monitorar o planejamento e a execução das ações de enfrentamento 
da violência sexual contra crianças e adolescentes.; Garantir o 
atendimento especializado às crianças e aos adolescentes em situação 
de violência sexual consumada.; Promover a ões de preven  o, 
articula  o e mobiliza  o, visando ao fim da violência sexual.; Fortalecer 
o sistema de defesa e de responsabilização.; Fortalecer o protagonismo 
Infanto-juvenil. (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, p. 14, 2002),  

 

Em 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) deliberou sobre pedofilia virtual, 

após recurso recebido pela defensoria de Minas Gerais, que em síntese almejava à 

devolução a Justiça Estadual de um processo, tendo sido decidido que compartilhar  

imagens de crianças e adolescentes com teor sexual, seja de sexo explícito, 

montagens, crianças sem roupas, constitui crime federal. O ministro relator foi Marco 

Aurélio Mello. 

 

PRONUNCIAMENTO 
PEDOFILIA CONVENÇÃO INTERNACIONAL COMPETÊNCIA ARTIGO 
109, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NECESSIDADE DE 
PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 
1. A Assessoria prestou as seguintes informações: 
Submeto a Vossa Excelência o tema debatido no Recurso Extraordinário nº 
628.624/MG, para exame da oportunidade de incluir a matéria no sistema 
eletrônico da repercussão geral. 
O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no julgamento da Apelação nº 
2009.38.00009930, entendeu ser a Justiça Federal competente para 
processar e julgar causa envolvendo a prática de crime de publicação de 
imagens com conteúdo pornográfico envolvendo adolescentes artigo 241-A 
da Lei nº 8.069/90 , por meio da internet. Afirmou que a inserção de fotos na 
rede internacional permite a publicação instantânea e a visualização de 
qualquer lugar, seja no Brasil, seja no estrangeiro. Proclamou estar-se 
diante de crime previsto na Convenção sobre os Direitos da Criança, da 
qual o Brasil é signatário, o que atrairia a competência para a Justiça 
Federal, nos termos do artigo 109, inciso V, da Constituição Federal. [...] 
((RE 628624 RG, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
28-04-2011, DJe-156 DIVULG 15-08-2011 PUBLIC 16-08-2011 EMENT 
VOL-02566-01 PP-00132). 
 

Não existe no direito brasileiro o crime de pedofilia, mas o Código Penal 

elenca nos artigos 217-A ao 218-C, os crimes contra vulnerável, assim como a ECA 



 
 

 

traz em seus artigos 240 ao 241-E delitos contra crianças, sendo a pedofilia incluída 

nestes dispositivos (BRASIL. Decreto-lei no 2.848, 1940). Seguem alguns exemplos 

de como a pedofilia virtual pode ser encaixada: 

 

 Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena 

de sexo ou de pornografia (Art. 218-C do Código Penal Brasileiro): Nos dias 

atuais é comum sermos surpreendidos com divulgações de imagens da 

intimidade das pessoas nas redes, sendo muitas das vezes ocorre de forma 

involuntária. Os atos de oferecer, permutar, disponibilizar, passar para outro 

lugar, ceder em troca de algo, oferecer para alienação, postar, compartilhar 

conteúdos envolvendo menores de idade configura como prática de pedofilia 

virtual, gerando pena de reclusão, de 1 a 5 anos, podendo ser aumentada. 

 

 Produzir, reproduzir a produção de pornografia infantil (Art. 240 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente): Aquele que induzir a prática de atos sexuais 

com criança e adolescente para fins de compartilhamento, sofre pena de 

reclusão, de 4 a 8 anos, e multa. 

 

 Vender, expor à venda (Art. 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente): A 

produção de pornografia para fins econômicos resulta na pena de reclusão, 

de 4 a 8 anos, e multa. 

 

 Trocar, disponibilizar ou transmitir pornografia infantil (Art. 241-A do Estatuto 

da Criança e do Adolescente): A distribuição, receptação, venda e posse de 

conteúdo pornográfico infantil tem pena de reclusão, podendo variar de 3 a 6 

anos, e multa. 

 

 Adquirir, possuir ou armazenar, em qualquer meio, a pornografia infantil (Art. 

241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente): A pedofilia virtual também 

ocorre quando o indivíduo detém imagens, vídeos, através de celulares e 

computadores. A sanção é de reclusão, de 1 a 4 anos, e multa. 

 



 
 

 

 Simular a participação de crianças e adolescentes em produções 

pornográficas, por meio de montagens (Art. 241-C do Estatuto da Criança e 

do Adolescente): O ato de aparentar a contratação de crianças e 

adolescentes para participarem de filmes ou fotos através de montagens, 

podem ser punidos com pena de reclusão, de 1 a 3 anos, além de multa. 

 

 Aliciar, assediar, instigar ou constranger por algum meio de comunicação (Art. 

241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente): Casos em que ocorre a 

sedução, influenciar, coagir, seja pela televisão, celular ou computador, com o 

objetivo de praticar algum ato para satisfazer os seus desejos sexuais, resulta 

em pena de reclusão, de 1 a 3 anos, e multa. 

 

De acordo com os crimes expostos, pode-se observar que os objetos 

materiais dos delitos são fotografias e vídeos, e são realizados expressamente pelos 

meios de comunicação de massa, isto é, qualquer canal que possibilite a 

transmissão de arquivos. Como exemplo, as redes sociais de acesso de todos, 

como Facebook, Instagram, Whatsapp, Messenger, são consideradas um agravante 

para a propagação dos crimes virtuais, uma vez que os conteúdos chegam nas 

pessoas de forma mais ágil.  

A Constituição Federal também desempenha um papel importante na 

proteção das crianças e adolescentes contra esses crimes, punindo o abuso, a 

violência e a exploração sexual. 

 

Fala-se em violação da liberdade sexual quando há abuso contra a criança 
em razão da total ausência de eleição sexual por sua parte, mesmo que a 
prática se dê sem violência ou grave ameaça. É por assim entender que o 
nosso legislador constituinte inseriu o art. 227, § 4º, o qual descreve que a 
lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente, papel que coube ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente. (REVISTA LIBERDADES, p. 11, 2016) 
 

É pertinente mencionar que, no ano de 2020, em meio à pandemia de Covid-

19, o número de denúncias realizadas por pedofilia virtual teve um crescimento 

significativo de 106%, chegando a 96 mil denúncias. (R7. 2021)  

O crime de pedofilia virtual, com toda a sua força, traz grandes desafios para 

os responsáveis pelas crianças e adolescentes, visto que é uma questão complexa 

que exige uma atenção especial entre garantir a segurança dos menores e punir os 



 
 

 

causadores. Nesse contexto, é essencial que as leis que tratam deste crime sejam 

devidamente aplicadas, para garantir a proteção dos direitos fundamentais das 

crianças e adolescentes. 

  

4. TRAUMA  

A pedofilia virtual, com toda a sua repercussão, é um crime repugnante que 

envolve a atração sexual de um adulto por crianças e adolescentes, que utiliza dos 

meios virtuais para consumir, produzir e divulgar conteúdos de pornografia infantil, 

gerando grandes impactos na vida dos menores que perduram por toda a vida.  

Por muitas vezes, as vítimas violentadas se escondem por trás do silêncio, 

visto que os pedófilos se aproveitam da fragilidade e ameaçam as vítimas 

acometidas para garantirem que não vão denunciar, provocando danos severos em 

suas mentes. 

Vejamos alguns: 

 Danos psicológicos e físicos: As vítimas de pedofilia virtual ao terem suas 

fotos, vídeos divulgados nas redes, sofrem danos psicológicos irreversíveis, 

pois na maioria das vezes adquirem problemas de ansiedade, depressão, 

causando até mesmo uma revolta por caírem na lábia de um agressor, além 

de apresentarem comportamentos suicidas, como a automutilação.  

 

 Doenças: As vítimas de abuso virtual também correm o risco de contrair 

doenças sexualmente transmissíveis ou uma gravidez indesejada, pois muitos 

agressores começam querendo apenas fotos e vídeos de maneira virtual, 

sendo que após o êxito, passam a ameaçar as vítimas para encontros 

presenciais. 

 

 Problemas de relacionamento: O abuso sexual na infância ou juventude 

levam as vítimas a terem dificuldade de se relacionarem com outras pessoas, 

enfrentando grandes desafios para confiar, ter intimidade e manter vínculos 

saudáveis. 



 
 

 

 

 Impactos na sociedade: Os menores explorados virtualmente sentem medo 

ao saber que suas fotos podem ser vistas por pessoas ao seu redor, o que 

pode acarretar em isolamento e até mesmo o suicídio. Muitos acabam 

optando pelo uso de entorpecentes na ideia de que o seu uso vai amenizar as 

suas dores 

. 

O abuso sexual virtual afeta negativamente as vítimas, resultando a uma 

imagem negativa de si mesmo que, por sua vez, desencadeia sentimentos que 

podem leva-los a ruína.  

López Sanchez descreveu os efeitos gerados pela violêncial sexual nas 

crianças e adolescentes (1991, p. 27–30)  

 

1. Efeitos Imediatos (2 primeiros anos): 60 a 80% apresentam algum 
distúrbio ou alteração; Efeitos físicos mais frequentes: distúrbios de sono 
(17 a 20%); mudanças de hábitos alimentares (5 a 20%);  gravidez (1 a 

11%); DST. Efeitos psicológicos mais frequentes:medo (40 a 

80%);hostilidade frente ao sexo do agressor (13 a 5%); culpa (25 a 

64%);depressão (em torno de 25%);baixa auto-estima (em torno de 

58%);conduta sexual anormal – masturbação compulsiva, exibicionismo (27 

a 40%); angústia, agressões, condutas anti-sociais; sentimentos de 

estigmatização. Efeitos sociais mais frequentes:dificuldades escolares; 

discussões familiares frequentes; fuga (33 a 50%); delinquência, 

prostituição. 2. Efeitos a longo prazo:fobias, pânico, personalidade anti-

social; depressão com ideias de suicídio, tentativa ou suicídio levado a 
cabo; cronificação dos sentimentos de 

estigmatização;isolamento;ansiedade, tensão e dificuldades alimentares; 

dificuldades de relacionamento com pessoas do sexo do agressor (amigos, 

pais, filhos, companheiros);reedição da violência, revitimização;distúrbios 

sexuais;drogadição e alcoolismo. 
 

Nesse sentido, é crucial o apoio da família e amigos, proporcionando todos os 

suportes necessários para ajudá-los a superar parte desse sofrimento, oferecendo 

apoio, acolhimento e acompanhamento psicológico, e incentivando a denunciarem 

os seus agressores. 

 

5. NECESSIDADE DE PREVENÇÃO 



 
 

 

A Constituição Federal de 1988 assegura os direitos fundamentais, por meio 

do artigo 5º, das crianças e adolescentes, para que tenham uma vida digna e com 

segurança, garantindo direito à vida, liberdade e igualdade.  

A CF é clara ao dizer que a família, sociedade e Estado possuem obrigação 

solidária. Isto significa que pode-se exigir o cumprimento dessa responsabilidade de 

qualquer um, cabendo a eles assegurarem a criança e o adolescente, garantindo os 

seus direitos.  

Além disso, estabelece a proteção dos menores como uma prioridade 

absoluta, aplicando penalidades para aqueles que cometem violência sexual contra 

aqueles que devem ser protegidos a todo custo. 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010 
 

As crianças e adolescentes enfrentam grandes riscos diariamente, e no 

mundo virtual não é diferente, pois são vítimas de crimes cibernéticos. Os perigos 

digitais violam diretamente os seus direitos garantidos por lei, devendo os pais e 

responsáveis estarem atentos.  

A Childhood Brasil é uma instituição que surgiu em 1999, pela Rainha Sílvia 

da Suécia, tendo como objetivo a proteção à infância e adolescência, no 

enfrentamento do abuso e exploração sexual, garantindo que o ECA seja 

rigorosamente cumprido, combatendo também os crimes virtuais, buscando meios 

de informar, educar e prevenir (VASCONCELOS, p. 5, 2006): 

 

INFORMAR a sociedade, por meio de ações e campanhas; EDUCAR, 
mobilizando e articulando empresas, governos e organizações sociais para 
uma ação mais eficaz contra a violência sexual, e PREVENIR, 
desenvolvendo projetos inovadores e fortalecendo instituições que 
protegem crianças e adolescentes em situação de risco. 

 

A detectação da pedofilia virtual enfrenta barreiras significativas, tornando 

esse crime desafiador, visto que tratar de sexualidade com menores de idade ainda 

gera empecilhos pelos pais e responsáveis, sendo difícil a identificação quando 



 
 

 

ocorre a concretização do crime, devido à falta de diálogo das famílias, em virtude 

de tabus, desconfortos, religião, e medo de estimular novas curiosidades por parte 

dos menores. 

 

Para isso, precisamos ter certeza de que as pessoas de fato compreendem 
o significado de sexualidade. Sexualidade é uma dimensão do ser humano 
e está presente durante o curso de vida, assumindo características 
diferentes de acordo com cada etapa. É aquilo que traz para cada pessoa a 
possibilidade de cultivar o prazer, de endereçar afetos, de estabelecer 
relações íntimas; a sexualidade envolve mas não se resume ao ato sexual. 
O tabu e o desconhecimento em torno da sexualidade e a errônea 
vinculação de sexualidade exclusivamente ao sexo é profundamente 
prejudicial para a promoção da educação integral de sexualidade. 
(PRIMEIRA INFÂNCIA, 2020) 

 

Conversar com crianças e adolescentes sobre sexualidade é de extrema 

importância, uma vez que só os responsáveis podem passar informações corretas 

sobre seus corpos, instruir sobre os limites e comportamentos para que se vier 

acontecer algum tipo de sinal de abuso sexual, reconhecer e denunciar, além de 

fortalecer o vínculo familiar, estabelecendo uma comunicação aberta e de confiança 

com os pais e responsáveis. 

 

5.1. Família: 

A família, com o seu papel de proteger e cuidar dos menores, além de 

garantir saúde, acesso a lazer, educação e segurança, devem estar atentos naquilo 

que seus filhos estão usando através do celular e tablet. 

É fundamental que os pais e responsáveis tenham uma comunicação aberta 

com os seus filhos, dentro dos limites do respeito, educando sobre seus corpos, 

sobre o que pode ou não fazer, pois pode ocorrer dos menores já estarem sofrendo 

algum tipo de violação, mas permanecerem em silêncio por medo ou vergonha. 

É de suma importância que os pais conheçam seus filhos ao ponto de 

identificarem quando algo está fora do controle, devendo estar atentos com 

comportamentos estranhos, como ansiedade, choros sem motivo, agressividade e 

sentimentos de culpa. 

 

Um relacionamento positivo entre o adulto e a criança e o adulto e o 
adolescente é aquele que permite a expressão dos sentimentos quando os 
problemas aparecem. A criança deve ser ouvida e o adulto deve ser ouvido 
também. Quando a criança tem um comportamento que os pais, 
professores ou responsáveis não aprovam, estes devem dizer claramente o 



 
 

 

que sentem em relação ao comportamento da criança e qual é sua 
expectativa de conduta. Mas devem deixar claro que o que não aprovam é o 
comportamento e não a criança. (VASCONCELOS, p. 29, 2006) 
 

A navegação na internet deve ocorrer com monitoramento dos pais, para que 

possam esclarecer eventuais conteúdos impróprios que surgirem. Esse controle é 

importante para que possíveis abusos sejam evitados, fornecendo orientações sobre 

os perigos das telinhas e instruindo para que não compartilhem seus dados, fotos, 

endereços, com pessoas desconhecidas. 

Os pais podem utilizar as ferramentas que a internet oferece para 

supervisionar o que seus filhos estão utilizando, para poderem navegar com 

segurança, sendo crucial estabelecer tempo para o uso das redes. 

Dito isto, os pais devem buscar saber sobre as constantes mudanças nas 

redes e a cada avanço ensinar os menores sobre os riscos que essa evolução traz, 

podendo assim evitar o aumento de casos de pedofilia virtual. 

 

5.2. Escola: 

A escola é um ambiente saudável de acolhimento e aprendizado, e ela detém 

um papel importante no combate à pedofilia virtual, por meio da interação com as 

crianças e adolescentes.  

Em razão disso, faz-se necessário que os profissionais estejam preparados e 

capacitados para detectar sinais de violência sexual e saberem o que fazer. 

 

A escola é um espaço de convivência e interação em que muitos sinais de 
abuso e violência podem ser percebidos. Embora não haja um 
comportamento típico, pois cada vítima tem uma maneira singular de reação 
à violência, é possível perceber que algo não está indo bem, quando a 
criança, ou adolescente, muda seu comportamento, ficando calada, triste, 
nervosa ou agressiva. (VASCONCELOS, p, 39, 2006) 
 

Os professores, diretores e coordenadores devem montar uma estratégia 

para abordar sobre a segurança no mundo digital, apresentando os pontos positivos 

e negativos.  

Palestras e workshops podem ser utilizados de maneira interativa para 

abordarem sobre os perigos por trás das telinhas, expondo sobre a pedofilia no 

mundo virtual, como perceber atitudes suspeitas e por onde denunciar os casos de 

pedofilia. 



 
 

 

Aos professores devem ser fornecidos treinamentos específicos para 

conseguirem orientar os alunos de forma segura e oferecendo capacitação para 

identificar possíveis vítimas.  

E para concluir, a parceria da escola com os pais e responsáveis é importante 

para que juntos possam estabelecer rodas de conversa ou utilizar as redes sociais 

para compartilharem informações sobre a violência sexual virtualmente. 

 

5.3. Estado: 

O Estado deve proteger as crianças e adolescentes, buscando meios de 

ajudar na prevenção da pedofilia virtual e punindo os causadores, seja capacitando 

profissionais ou construindo equipamentos de investigação. 

Campanhas devem ser feitas sobre os riscos do mundo virtual para as 

crianças e adolescentes, contribuindo para instrução da população sobre como 

conseguir identificar sinais de pedofilia virtual e as consequências que esse crime 

traz à mente das vítimas. 

No Brasil, existem os programas do governo de enfrentamento a violência 

sexual contra as crianças e adolescentes, como a Escola Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (ENDICA), oferecendo capacitação e treinamento; 

Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA), garantindo 

a proteção dos menores; e o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência contra 

Crianças e Adolescentes (PLANEVCA), estabelecendo planos e metas para o 

combate da violência. 

Posto isso, o Estado é uma peça chave no combate à violência sexual contra 

as crianças e adolescentes, por meio das políticas públicas, que podem garantir um 

ambiente seguro e justo para os menores. 

 

5.3.1. 18 de maio: Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes: 

O dia 18 de maio foi escolhido para o combate ao abuso e exploração sexual 

de crianças e adolescentes e foi instituída em 2000, pelo projeto de Lei 9.970.  

A data se deu pelo assassinato de uma criança de 8 anos, chamada Araceli, 

que ao voltar da escola em 1973, foi sequestrada, tendo sido drogada, estuprada, 

morta e carbonizada. 



 
 

 

Dias após o desaparecimento da menina, o corpo foi encontrado desfigurado 

e em estado de decomposição. Passados mais de 50 anos, o caso de Araceli ainda 

não teve solução, estando o criminoso impune. 

O objetivo da data é estimular a sociedade para que, juntos, possam 

combater esse crime que devasta a vida de muitas crianças e adolescentes, como a 

de Araceli. 

 

1. MOBILIZAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DE MASSA: 

Atos de rua, caminhadas, com a participação de crianças e adolescentes, 

fortalecendo a participação e o protagonismo de crianças e adolescentes. 

2. INCIDÊNCIA POLÍTICA 

Audiência Pública no Congresso Nacional, nas Assembleias, Câmaras 

Municipais para cobrar as ações de Enfrentamento à Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes e o orçamento público assegurado, 

sobretudo o balanço da implantação do Plano Nacional, Estadual e 

Municipal. 

3. PAUTA TÉCNICA 

Realização de Seminários, Oficinas, Rodas de Conversa organizados pelos 

Comitês, Redes, Fóruns e Conselhos de Direitos sobre a temática da 

violência sexual contra crianças e adolescentes e os desafios pós 

pandemia, dialogando e construindo estratégias para que a rede possa 

assegurar a proteção e a prevenção. (FAÇA BONITO, 2023) 

 

Nesse sentido, o dia 18 de maio foi criado para mobilizar a população e 

promover a conscientização sobre o enfrentamento ao abuso e exploração sexual, 

para juntos enfrentarem esse mal, garantindo que todas as crianças e adolescentes 

sejam protegidas. 

 

5.4. Conselho Tutelar: 

O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo criado por meio do 

Estatuto da Criança e do Adolescente com o objetivo de proteger e defender os 

direitos dos menores de idade.  

As atribuições do conselho estão descritas no artigo 136 do ECA, que são: 

atender os menores que estejam em situação de risco por ação ou omissão dos 

responsáveis e Estado; prestar atendimento e aconselhamento aos pais e 

responsáveis; e dar impulso à implementação das suas decisões.  



 
 

 

O Conselho Tutelar frente à pedofilia virtual atua como um dos órgãos que 

recebe as denúncias, investiga e intervém, colaborando com outros órgãos como a 

polícia e Ministério Público, para juntos garantirem a segurança do menor acometido 

e a prisão do agressor. 

Os conselheiros devem receber capacitação necessária para lidarem com 

casos como estes, para que em conjunto com as escolas, monitorarem as crianças e 

adolescentes, instruindo contra os perigos virtuais. 

Quanto à vítima acometida, o conselho tutelar deve fazer o encaminhamento 

para atendimento psicológico, garantindo que receba o acolhimento e atendimento 

correro para juntos conseguirem amenizar os problemas acarretados. 

 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pedofilia, virtual ou presencial, acarreta grandes prejuízos às crianças e 

adolescentes para o seu desenvolvimento, podendo gerar consequências que 

podem ser físicas, comportamentais e psicológicas.  

Problemas emocionais, psicológicos, sentimentos de culpa, medo, vergonha, 

depressão, ansiedade, gravidez indesejada, doenças sexualmente transmissíveis, 

uso de entorpecentes, e até mesmo a vontade de cometer suicídio, são sequelas 

que poderão acompanhar os menores por toda a vida. 

O tema proposto neste artigo, é de extrema importância social e gera uma 

grande repercussão, pois constitui uma prática altamente repudiada pelas pessoas 

contra os menores.  

Através deste artigo também foi possível ver como os pedófilos agem perante 

a sociedade e por trás dos aparelhos tecnológicos, tendo sido constatado que a 

pedofilia virtual pode ocorrer tanto por pessoas de conhecimento do menor quanto 

por pessoas externas, além de demonstrar as sanções penais para aqueles que 

cometem pedofilia virtual. 

É necessário que haja uma colaboração entre as autoridades, instituições e a 

sociedade civil com o objetivo de criar um ambiente virtual mais seguro, bem como 

proteger a integridade das crianças e dos adolescentes.  

Nesse sentido, a prevenção da pedofilia virtual requer uma abordagem 

multidisciplinar e contínua, visando à proteção e ao bem-estar das futuras gerações, 



 
 

 

devendo os pais orientar os menores sobre seu corpo, colocando limites e impondo 

regras na utilização dos aparelhos eletrônicos, com a devida instrução sobre os 

perigos que têm por trás das telas. 

As escolas devem exercer o seu papel de ensinar, realizando campanhas, 

oferecendo acolhimento, incentivando a denúncia em casos que ocorrer a pedofilia, 

capacitando os professores para conseguirem identificar sinais de pedofilia, pois a 

educação é um dos principais meios na luta contra esse crime. 

O governo poderá implementar nas escolas um programa que envolva as 

famílias, de modo a orientar sobre a gravidade da situação, além de instruir os pais 

sobre como conseguir identificar possíveis sinais de violência. 

 Por fim, o Estado, família, escola, comunidade, devem criar meios que 

encorajem as vítimas a denunciarem casos de pedofilia no mundo virtual, seja por 

meio de campanhas, palestras, rodas de conversa, prestando o acolhimento 

necessário para que os criminosos sejam punidos com as penalidades previstas no 

ECA e Código Penal Brasileiro. 
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